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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 248/2023, institui a 

“Semana Municipal de Conscientização 

sobre o Abandono Paterno” no Calendário 

Oficial de Eventos do Município do 

Recife; pela APROVAÇÃO, com 

emendas modificativas e supressiva da 

relatoria. 

 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei Ordinário nº 248/2023, de autoria da vereadora Elaine Cristina, nos 

termos do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 

 

O projeto de lei em análise institui a “Semana Municipal de Conscientização sobre 

o Abandono Paterno” no Calendário Oficial de Eventos do Município do Recife. 
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Na justificativa que acompanha o projeto de lei, a vereadora esclarece que: 

 

“O Abandono Paterno é uma realidade 

enfrentada por várias famílias brasileiras, com efeitos 

que perpassam as esferas moral, intelectual, 

financeira e afetiva dos indivíduos. Em Recife, das 

crianças nascidas entre 2016 e 2022, 5% foram 

registradas apenas com o nome da mãe, enquanto que 

uma pesquisa realizada pela Fundação Getúlio 

Vargas apresenta o aumento da proporção de 

domicílios chefiados por mães solo nos últimos 10 

anos, em que mais da metade delas possuem até o 

Ensino Fundamental, sendo as mulheres negras as 

que possuem o menor grau de escolaridade em 

comparação com as mães solo brancas.” 

 

O Projeto de Lei Ordinária foi apresentado em reunião plenária ordinária em 

16.10.2023, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) 

e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas iniciou em 17.10.2023 e 

encerrou em 30.10.2023. Nesse interlúdio, a propositura não recebeu emendas.  

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 
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II – VOTO 

 

A presente Proposição tem por objetivo dar visibilidade ao “Semana Municipal de 

Conscientização sobre o Abandono Paterno”, sendo um reforço para lembrar a todos e 

todas a importância de se combater o abandono paterno.  

 

Com essa proposta, reafirmamos o compromisso que essa Casa tem, em combater 

o abandono paterno. Esta semana  foi escolhida para o mês de agosto por ser o mês onde 

o dia dos pais é comemorado. A ausência da responsabilidade paterna e a falta de rede de 

apoio sobrecarregam essas mulheres, que enfrentam situações de desemprego ou 

empregos precarizados devido à baixa escolaridade que possuem, o que ocasiona um 

ciclo de privações e negações de diversos direitos às mães e seus filhos. Fatores como 

raça e classe intensificam as dificuldades que as mães solo enfrentam, sendo, portanto, 

um grave problema social.  

 

Por sua vez, a competência do Município para legislar sobre a matéria encontra 

respaldo no artigo 30, incisos I, da Constituição Federal de 1988, e nos artigos 6º, inciso I 

e 26 da Lei Orgânica do Município do Recife - LOMR. Vejamos:  

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

 I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”.  

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e 

ordinárias cabe ao Prefeito, a qualquer membro ou 

comissão da Câmara Municipal e aos cidadãos, 
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mediante iniciativa popular, observado o disposto 

nesta Lei Orgânica. (alterado pela Emenda nº 

21/07)”.  

 

A matéria está fundamentada, também, nossa Lei Orgânica garante proteção 

especial à família em nossa cidade, devendo o Município criar mecanismos para coibir a 

violência em suas relações: 

 

“Art. 163. A família, base da sociedade, tem proteção 

especial do Município, a quem competirá assisti-la de 

todas as formas, criando mecanismos para coibir a 

violência no âmbito de suas relações.”  

  

  No intuito de adequar a Proposição aos seus propósitos, tornando-a apta aos 

ditames constitucionais e, visando conferir mais eficácia e efetividade a matéria proposta, 

com fundamento no Inciso III, do art. 104 do RICMR, a RELATORIA propõe as 

seguintes emendas ao Projeto de Lei Ordinária nº 248/2023: 

 

EMENDA MODIFICATIVA N° 01/2023 AO PLO 248/2023 

Ementa: Modifica o parágrafo único do artigo 1º do Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 248/2023, institui a “Semana Municipal de 

Conscientização sobre o Abandono Paterno” no Calendário Oficial 

de Eventos do Município do Recife 

 

Art. 1º Modifique-se o parágrafo único do artigo 1º do Projeto de 

Lei Ordinária (PLO) n.º 248/2023, que passará a ter a seguinte 

redação. 

“Art. 1º... 
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Parágrafo único. A Semana de que trata o caput deverá ocorrer, 

anualmente, na segunda semana do mês de agosto.” 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA N° 02/2023 AO PLO 248/2023 

Ementa: Modifica o inciso II, do artigo 3º do Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 248/2023, institui a “Semana Municipal de 

Conscientização sobre o Abandono Paterno” no Calendário Oficial 

de Eventos do Município do Recife 

 

Art. 1º Modifique-se o inciso II, do artigo 3º do Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 248/2023, que passará a ter a seguinte redação. 

“Art. 3º... 

 

II - reconhecimento espontâneo de paternidade; 

 

EMENDA SUPRESSIVA N° 03/2023 AO PLO 248/2023 

Ementa: Suprime o inciso IV, do artigo 3º do Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 248/2023, institui a “Semana Municipal de 

Conscientização sobre o Abandono Paterno” no Calendário Oficial 

de Eventos do Município do Recife 

 

Art. 1º Suprime-se o inciso IV, do artigo 3º do Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) n.º 248/2023. 

 

  Pelo exposto, o PLO nº 248/2023 reveste-se de boa forma constitucional, legal e 

jurídica, em atendimento às disposições da Constituição Federal, da Constituição 

Estadual e da Lei Orgânica do Município do Recife. Dessa forma, opino pela 
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APROVAÇÃO, com as emendas modificativas e supressiva da relatoria, do Projeto 

de Lei Ordinária nº 248/2023, de autoria da vereadora Elaine Cristina.  

 

Recife, 04 de março de 2024 

 

 

 

RINALDO JÚNIOR  

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, 

com as emendas modificativas e supressiva da relatoria, do Projeto de Lei Ordinária 

nº 248/2023, de autoria da vereadora Elaine Cristina.    

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,     de       de 2024 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

ZÉ NETO 

Presidente 

 

 

RINALDO JUNIOR      SAMUEL SALAZAR 

Relator       Membro Efetivo 

 

 

 

MICHELE COLLINS     ADERALDO PINTO 

Membro Efetivo     Membro Suplente 

 

 

 

FRED FERREIRA                LIANE CIRNE  

Membro Suplente     Membro Suplente 
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